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c) Coordenação do estudo de avaliação da oferta educativa de natu-
reza profissional que pode ser desenvolvida pelo Instituto Pupilos do 
Exército — até janeiro de 2013.

3 — Apoio aos trabalhos desta comissão:
a) A DGPRM deverá prestar o apoio técnico necessário à comissão 

no âmbito da monitorização da implementação das medidas e do 
desenvolvimento dos estudos referidos, assim como nas articula-
ções com entidades externas à Defesa Nacional que se revelarem 
necessárias;

b) O Exército deverá disponibilizar todas as informações que a co-
missão técnica necessite para a elaboração dos relatórios intercalares e 
dos estudos de reconfiguração da oferta educativa;

c) Os demais organismos da Defesa Nacional deverão prestar todas as 
informações, ou apoios de natureza técnica, que esta comissão identifique 
como relevantes para a prossecução da sua atividade.

29 de agosto de 2012. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

ANEXO

Plano de Medidas de reconfiguração
dos Estabelecimentos Militares de Ensino 

Cronograma Medidas

Até 31 de agosto de 2012. . . 1 — Nomeação da comissão técnica 
especializada.

Até 31 de dezembro de 2012 2 — Reconfiguração da Direção de Edu-
cação em termos de competências e 
estrutura.

Até 31 de dezembro de 2012 3 — Preparação da integração dos 
alunos(as) no Colégio Militar no ano 
letivo de 2013 -2014.

Até 31 de dezembro de 2012 4 — Preparação do processo de aber-
tura do 1.º ciclo do ensino básico 
no Colégio Militar no ano letivo de 
2013 -2014.

Até 28 de fevereiro de 2013 5 — Revisão do projeto pedagógico do 
Colégio Militar para o ano letivo de 
2013 -2014.

Até 31 de maio de 2013 . . . . 6 — Reconfiguração do ensino profis-
sional desenvolvido pelo IPE.

Até 31 de agosto de 2013. . . 7 — Outras medidas.
Até 31 de agosto de 2013. . . 8 — Consolidação jurídica.
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 MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Despacho n.º 11864/2012
Manda o Chefe do Estado -Maior da Armada promover por escolha, 

ao posto de sargento -mor da classe de enfermeiros e técnicos de diag-
nóstico e terapêutica, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 183.º e 
da alínea a) do artigo 262.º, do Estatuto dos Militares das Forças Arma-
das (EMFAR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção previstas 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 14.º, no artigo 56.º e no artigo 270.º do 
referido Estatuto e em conformidade com o Despacho n.º 9878 -B/2012, 
de 20 de julho, do Ministro de Estado e das Finanças e do Ministro da 
Defesa Nacional, o seguinte militar:

136078, sargento -chefe H Augusto Pires de Oliveira.

O referido sargento conta a antiguidade do novo posto desde 31 
de agosto de 2012, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 175.º do EMFAR, produzindo a promoção efeitos remunera-
tórios no dia seguinte ao da publicação do presente Despacho, nos 

termos do n.º 1 e n.º 3 do artigo 20.º -A, da Lei n.º 64/2011, de 30 de 
dezembro, aditado pela Lei n.º 20/2012, de 14 de maio, ficando na 
primeira posição da estrutura remuneratória do novo posto, conforme 
previsto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de 
outubro.

Fica no quadro do respetivo quadro especial, nos termos do 
artigo 172.º do EMFAR e posicionado na lista de antiguidade do seu 
quadro especial à esquerda do 156477, sargento -mor H António de 
Almeida Roda.

31 de agosto de 2012. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Armada, o Superintendente dos Serviços do Pessoal, António José 
Bonifácio Lopes, vice -almirante.
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 EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Despacho n.º 11865/2012
Considerando:
a) O disposto no Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), 

aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 25/2000, de 23 agosto, e pelo Decreto -Lei 
n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, no que concerne:

À competência atribuída a cada militar, que deve ser compatível com 
o nível de responsabilidade inerente às funções a exercer, de acordo 
com o posto e a qualificação exigidos para o seu desempenho eficiente, 
não podendo aquele ser nomeado para cargos a que corresponda posto 
inferior ao seu, nos termos dos artigos 39.º e 40.º;

Aos princípios, pressupostos e condicionamentos inerentes ao de-
senvolvimento das carreiras militares, previstos nos artigos 125.º 
a 132.º;

Ao preenchimento de lugares nos quadros especiais, por militares que 
reúnam as condições de promoção, nos termos do artigo 165.º;

Ao ordenamento dos militares dos quadros permanentes em listas 
de promoção, conforme o disposto nos artigos 183.º e 184.º, e aos 
lugares atribuídos aos quadros especiais a que pertencem, os quais 
constituem suporte fundamental para a determinação de vagas que 
venham a ocorrer;

b) O quadro de pessoal militar do Exército, constante do mapa anexo 
ao Decreto -Lei n.º 261/2009, de 28 de setembro, conjugado com o 
Despacho n.º 9613/2012, de 19 de março, de Suas Exas. o Ministro 
de Estado e das Finanças e o Ministro da Defesa Nacional, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 137, de 17 de julho de 2012, que 
constituem os instrumentos de referência da gestão e administração dos 
recursos humanos;

c) Que o fim fundamentalmente visado pela lei na distribuição dos 
militares pelos diversos quadros especiais é a satisfação das necessidades 
do Exército e a sua operacionalidade;

d) A necessidade de, sem prejuízo do disposto na alínea anterior, 
garantir condições de equidade no desenvolvimento das carreiras dos 
Oficiais e dos Sargentos dos quadros permanentes, mantendo um fluxo 
de promoções equilibrado e procurando, no âmbito das competências e 
possibilidades de intervenção do Exército, desbloquear algumas situações 
existentes de constrangimento dessas carreiras.

Assim, no uso da faculdade que me é conferida pelo n.º 3 do ar-
tigo 164.º do EMFAR, e ouvido o Conselho Superior do Exército, de-
termino o seguinte:

1 — Os efetivos dos quadros especiais do Exército, distribuídos por 
categorias e postos, aprovados para vigorarem no ano de 2012, são 
os constantes dos quadros em anexo ao presente despacho e que dele 
fazem parte integrante.

2 — Os lugares constantes no quadro a que se refere o número an-
terior na linha intitulada «qualquer dos quadros especiais», destinam-
-se a serem distribuídos posteriormente pelos diferentes quadros 
especiais, de acordo com as necessidades orgânicas, bem como 
com o objetivo de eliminar ou atenuar eventuais desequilíbrios, por 
referência aos cursos de origem, que ocorram nas promoções ao 
posto imediato.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de janeiro de 
2012.

27 de agosto de 2012. — O Chefe do Estado -Maior do Exército, Artur 
Pina Monteiro, general.




